
As entidades representativas dos estudan-tes, funcionários técnico-administrativos eprofessores da Universidade de São Paulovêm, por meio desta, expressar sua preocupa-ção com o conteúdo do boletim USP Desta-ques n° 56, de 9/3/2012.O referido boletim tem como título “Ademocracia da USP” e inicia com um ques-tionamento ao Manifesto pela Democratizaçãoda USP, assinado por 70 vítimas da ditaduramilitar, seus familiares, 245 docentes da USPe 217 professores de outras universidades dopaís e do exterior.Concordemos ou não com o Manifesto,no todo ou parte, julgamos inadmissível quea Reitoria da USP ponha em questão o fatode que seus signatários, sob a rubrica “famili-ares de mortos e desaparecidos, ex-presos eperseguidos pela ditadura”, representem outenham sido, de fato, vítimas do regime deexceção iniciado com o golpe militar de1964. Ao afirmar que os signatários são “au-tointitulados perseguidos pelo regime militar,parentes de companheiros assassinados... edefensores dos princípios por eles almeja-dos”, a Reitoria transpõe para o plano subje-tivo – logo, passível de relativização – oreconhecimento dos crimes cometidos peloEstado brasileiro durante a ditadura. Tal nega-ção histórica, arbitrária e desqualificadora

em si mesma, assume um caráter extrema-mente grave ao ser emitida pelo órgão máxi-mo de uma das maiores e mais importantesuniversidades públicas no país.O USP Destaques n° 56, apesar de tentardeslegitimar o citado Manifesto, desenvolve te-mas que, embora referidos nele, dizem res-peito ao atual momento vivido pela USP. É ocaso, por exemplo, da negação de “persegui-ções políticas no seio da Universidade”. Aalegação central da Reitoria é a de que osprocessos contra membros da comunidadeuspiana não dizem respeito a “manifestaçõesindividuais ou coletivas”, mas sim a “ações(....) consideradas como crime pelo CódigoPenal Brasileiro”. Temos consenso quanto aoprincípio de que numa democracia vigoremos mecanismos que permitam atribuir aos ci-dadãos a devida imputação de responsabilida-de pelos seus atos. No entanto, não cabe àadministração universitária punir alguém pe-nalmente, o que torna a menção ao CódigoPenal, feita no boletim, de uma inconsistên-cia que só revela tendência autoritária.Sobre os processos disciplinares instaura-dos pela Reitoria, alguns deles com início nagestão anterior, sabe-se que, no caso de Clau-dionor Brandão, demitido “por justa causa”,não houve a necessária ação judicial para apu-ração desta, como prevê a legislação trabalhis-

ta, tendo sido o sindicalista punido pelo fatode, atuando em solidariedade com os traba-lhadores terceirizados, ser acusado de reinci-dência. O fato que originou a alegadareincidência ocorreu em momento anteriorao ato que gerou a primeira punição. Aindaassim, ressalte-se que, em virtude da estabi-lidade prevista na Constituição aos dirigentessindicais, Brandão não poderia ter sido de-mitido por meio de processo administrativointerno da USP, mas somente mediante pro-cesso na Justiça do Trabalho. A demissão dosindicalista antecipa a instauração de proces-sos e ameaças de demissões de vários outrosdirigentes do Sintusp, também pelo exercí-cio de atividades sindicais que lhes são pró-prias, ao mesmo tempo em que se ignora aocorrência de fatos que necessitam ser devi-damente apurados, como a denúncia feitapelo Sintusp sobre a tentativa de atentado àsua sede em 12/01/2012.

Intimidação
Já no caso dos oito estudantes expulsos emdezembro de 2011, não está claro no processoque os punidos tenham efetivamente sido auto-res dos atos a eles atribuídos. Além disso, naPortaria que instaurou o processo administrati-
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vo contra os estudantes não há qualquer men-ção aos “crimes” que lhes foram imputados pe-la Reitoria no USP Destaques. O fato é que, naPortaria, há referência apenas à “invasão eocupação das dependências da Divisãode Promoção Social da Coordenadoriade Assistência Social (...), ocorrida no dia 18de março de 2010, por volta das 1h15min”. Amesma acusação, sem qualificações, aparece noDecreto que torna pública a decisão de expul-são dos estudantes, considerando “verdadeirosos fatos que lhes são imputados quanto à inva-são e ocupação das dependências da Divi-são de Promoção Social da COSEAS nodia 18.03.2010” (Cf. Nota sobre o USP Des-taques n° 56 do advogado desses estudantes,Aton Fon Filho. http://goo.gl/62gLu).Portanto, tal punição não ocorreu por cri-mes como depredação do patrimônio públicoou extravio de documentos, mas pelo ato deocupação em si, que pode ser facilmente consi-derado como “Protestos extraordinários (...)por meio de demonstrações”, que o próprioboletim da Reitoria considera “cabíveis em umEstado democrático de direito, como o Brasil”.Tanto no caso do sindicalista como no daexpulsão dos estudantes há graves irregularida-des que indicam a perseguição de pessoas queousam agir politicamente na USP para reivindi-car direitos, fato este reforçado quando se con-sidera a quantidade de processos disciplinaresinstaurados desde o início da gestão do atualReitor. A maior evidência da fragilidade dos pro-cessos que resultaram na expulsão dos estudan-tes é que os mesmos começam a ser contes-tados na Justiça, gerando uma desnecessáriaexposição pública da instituição, fato que já es-tava ocorrendo desde a dispensa abrupta de270 aposentados em janeiro de 2011.Se é verdade que a apuração de crimesnão constitui perseguição política, tambémé verdade que a atribuição aleatória de cul-pa a constitui, uma vez que produz intimida-ção, insegurança e medo, desencorajandoos membros da comunidade universitária aengajar-se publicamente nas questões e nasolução de problemas da instituição.

É nesse contexto que se identifica comotentativa de intimidação a interpelação judi-cial por meio da qual a Reitoria alega buscarexplicações da diretoria da Adusp, por contade supostas declarações críticas à atual admi-nistração. Embora a lei brasileira proteja oscidadãos contra crimes de “calúnia e difama-ção”, tentar atribuir teor de “calúnia e difa-mação” a análises de conteúdo políticosobre instituições públicas e seus dirigentes,feitas com vistas a tornar mais claras as moti-vações de atos administrativos, configura ób-via tentativa de cerceamento do direito demanifestação da entidade de classe, que – nolimite – pode ser interpretada como censurae abuso de poder.

Disparidade
A nota da Reitoria afirma que é um direi-to legítimo da Administração da USP recorrerao Poder Judiciário e que os próprios setoresque contestam sua política já mobilizaram, ou-trora, esse mesmo Poder. Tal comparação édescabida, considerando-se a disparidade en-tre, de um lado, o poder de mobilização judici-al de estudantes e servidores e, de outro lado,o poder da Reitoria da USP, além da dissonân-cia dos propósitos das partes. Estudantes, téc-nico-administrativos e docentes vão aoJudiciário para reaver direitos atingidos porato de poder da Administração pública e esta,sem abrir mão de seu poder institucional, ain-da se vale do Judiciário para reforçá-lo peranteestudantes e servidores, os quais, por conse-guinte, são tratados como adversários, instau-rando-se um clima de autêntica repressão,com negação direta do que é essencial na cons-trução democrática das relações institucionais– o diálogo, apesar do discurso em contrário(Cf. o então candidato a reitor, João GrandinoRodas, Informe n° 2, “Princípios NorteadoresPrincipais”, São Paulo, 5/10/2009).Enquanto a Reitoria dispõe de meios insti-tucionais para intervir diretamente na vida uni-versitária, com amplas consequências no

cotidiano e futuro de seus membros, estudan-tes e servidores recorrem ao Judiciário comomedida defensiva, que pode dar resultadosapenas em médio ou longo prazo, sob risco deperda de direitos adquiridos, incluindo meiosde subsistência. Nenhum desses riscos correquem usa o Judiciário enquanto dirigente deinstituição. Para estes, o recurso ao Judiciárioconstitui opção política que substitui o diálogo ea negociação, ou que precede a todo diálogo,justamente como acaba de mostrar a Reitoriana interpelação judicial impetrada contra a di-retoria da Adusp por declarações a elaatribuídas e publicadas em editorial do jornal OEstado de S.Paulo de 25 de fevereiro de 2012.Outra questão levantada no USP Desta-ques n° 56 é a presença – ou “permanên-cia”? – da Polícia Militar no campus Butantã.Valendo-se de um tom irônico, a Reitoriaafirma que aqueles que questionam a recen-te mobilização da PM pela Reitoria contes-tam, na verdade, o poder de políciaconferido a essa corporação pela Constitui-ção Federal, de modo que, para recusar aatuação da PM na USP, seria necessário: “1)emendar a referida Constituição; ou 2) partedo território nacional se proclamar novo Es-tado soberano e ser reconhecido pela comu-nidade internacional”.Ao sugerir que o que está em jogo é umanegação de toda e qualquer atuação da PMno campus, deturpa-se a reivindicação de am-plos setores da universidade que defendem aanulação do convênio estabelecido pela dire-ção da USP em 2011 e a consequente retira-da da PM do campus da USP. Caberiaperguntar: antes da formulação de tal convê-nio, a Cidade Universitária não estava inseri-da em um Estado soberano, como sugereironicamente o boletim?Já é tempo de o Reitor dispor-se a dis-cutir com seriedade e respeito os assuntosque afetam a universidade. O que motivoueste protesto é precisamente o convênio quemilitariza o campus e tem recebido questio-namentos jurídicos e políticos bem funda-mentados, dentro e fora da USP.
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“Aberração”
Assim, por exemplo, o jurista e professorde Direito Penal da Universidade Federal deMinas Gerais, Túlio Vianna afirma, em artigopublicado na revista Fórum de 9/1/2012<http://goo.gl/YZgkY> que “A presença daPolícia Militar nos campi das universidades pú-blicas brasileiras é uma aberração jurídica quesó pode ser superada com a criação das guar-das universitárias ou o seu fortalecimento on-de ela já existe, como é o caso da USP.” Suaapreciação tem por base o fato de a USP seruma autarquia e se referenda, justamente, nofuncionamento da segurança em outras autar-quias. Do mesmo modo, a própria PM-SP, nafigura de seu Ouvidor, Luiz Gonzaga Dantas,afirmou à Rádio Brasil Atual que o convênioUSP–PM devia ser questionado e que a Ouvi-doria da PM pediria audiência com o reitorRodas para revisá-lo. A declaração foi motiva-da por avaliação da agressão, em janeiro últi-mo, por um policial que, sem qualquerjustificativa, apontou arma de fogo para a ca-beça de um aluno, dentro de espaço dos estu-dantes da USP, depois de ter-lhe dado tapasna cara.Além de ser objeto de questionamentosde pessoas externas à USP, o citado convê-nio também foi questionado, com funda-mentação, por representantes em várioscolegiados. Assim, é estranho que a Reitoriareclame, no mesmo USP Destaques, de umasuposta omissão dos representantes de estu-dantes e servidores na vida institucional daUSP. Isso porque, na sessão do ConselhoUniversitário de 13/12/2011, o convêniocom a PM foi objeto de questionamentoem intervenções das Congregações da Esco-la de Comunicações e Artes e da Faculdadede Educação, do representante dos douto-res e de todos os representantes discentesde graduação e pós-graduação. Antes disso,a Faculdade de Filosofia, Letras e CiênciasHumanas também havia manifestado a ne-cessidade de revisar o convênio e o DCE-Li-vre da USP havia divulgado um conjunto de

propostas alternativas. A Reitoria encerroua sessão do Conselho sem manifestar-se e,três meses depois, publica esse boletim noqual sugere nada ter ouvido, recorrendo azombarias sobre o real conteúdo das propos-tas. É esse o convite que o Reitor nos faz àparticipação na vida institucional?Parece-nos evidente que, ao afirmar quea USP não perdeu sua “capacidade de discu-tir internamente”, a Reitoria nega o anacro-nismo de seus órgãos deliberativos internos,sobretudo no nível central, refletido no Con-selho Universitário. Destaque-se, neste senti-do, que a postura do próprio Reitor evocaprescindir do órgão máximo de deliberaçãoda universidade. Gera-nos estranheza queem 2011, ano em que inúmeros aconteci-mentos e mudanças importantes incidiramsobre a USP, o referido Conselho não tenhasido mais vezes chamado a opinar.Não é de se estranhar, portanto, que di-ante desse esvaziamento das instâncias inter-nas de discussão e decisão da USP nenhumcolegiado tenha discutido e/ou deliberado,de forma necessariamente antecedente, so-bre a demissão de 270 servidores em janei-ro de 2011. Tratou-se de uma deliberaçãoexclusiva da Reitoria que foi ocultada, inclu-sive, dos diretores das unidades onde essesservidores trabalhavam. Nenhum colegiadointerno da USP debateu e/ou deliberou, tam-bém, sobre a criação da denominada “salade crise”, que, na verdade, é um relatóriominucioso das atividades políticas e sindi-cais, incluindo reuniões internas do Sintusp,Adusp e DCE dirigido à Reitoria da USP, vei-culado originalmente em audiência públicada Alesp e posteriormente objeto de amplareportagem publicada pela revista Fórum, emjaneiro de 2011, sem qualquer desmentidopor parte da Reitoria. Se a existência de umserviço de espionagem na universidade nãoé demonstração evidente de autoritarismo, oque seria?Igualmente, os colegiados da USP não de-liberaram a expulsão de estudantes em de-zembro de 2011. E, neste caso, é flagrante

no despacho do Reitor a inclusão, entre asalegações que “fundamentam” sua decisão,do “respaldo de, praticamente, a totalidadedos dirigentes das Unidades de Ensino ePesquisa e Órgãos Centrais, expresso em do-cumento datado de 13.12.2011”. É a mes-ma data da reunião do ConselhoUniversitário, em cuja plenária nada foi dito,por parte da Reitoria, acerca dessas expul-sões, apesar de, durante a sessão, vários re-presentantes terem solicitado o fim dosprocessos contra estudantes e servidores e areforma do Regimento Disciplinar vigente. Aesses fatos somam-se as reformas feitas semque nada indique sua urgência, como a queestá em andamento na pós-graduação.
Estatuinte

Por tudo isso, reafirmamos que a Univer-sidade de São Paulo está efetivamente perden-do a capacidade de discutir internamente. Quetenha que ser o Ouvidor da Polícia Militar alembrar à USP que ela goza de autonomia eque deve preservar o ambiente de democraciae diálogo é uma das expressões mais explícitase paradoxais da crise institucional que vive-mos. Para nós, é evidente que não é com ame-aças de “responsabilização, inclusive penal”,como as que encerram a nota pública divulga-da pela Reitoria em seu boletim USP Destaquesn° 56, que enfrentaremos e superaremos a de-terioração da vida comunitária, universitária einstitucional em curso na USP.Afirmamos, ainda, pelos motivos aponta-dos anteriormente, que é absolutamente ina-ceitável a forma como a atual Reitoria vemadministrando, gerindo e representando auniversidade e argumentamos que é necessá-ria a instauração de um processo Estatuinte,amplo e democrático, princípio este que de-fendemos há mais de duas décadas, pois é ur-gente uma profunda reforma dos estatutos eregimentos internos da USP!
São Paulo, 27 de abril de 2012Adusp, Sintusp e DCE-Livre da USP
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